Comarca de Macaé - 1ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Hostalacio Notini
Processo nº 0001126-16.2011.8.19.0028
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face de RIVIERA DE MACAÉ LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO LTDA ME, partes qualificadas. O autor alega, em síntese, que: a) constatou, através do IC 026-A/2006/MA/MCE, que o réu, no exercício de suas atividades, descartava efluentes oleosos sem qualquer tipo de controle, causando danos ambientais; b) também foram constatadas irregularidades como a falta de licença de operação, falta de canaletas para contenção dos resíduos gerados nas lavagens dos automóveis, insuficiência do separador de água e óleo, além do recolhimento de resíduos em desacordo com a legislação ambiental; c) o demandado, apesar de notificado 03 (três) vezes para suspender as atividades, continuou a exercê-las; d) o administrador do réu responde a processo criminal pela prática do delito tipificado no art. 56, da Lei nº 9605/98; e) concedeu ao representante legal do réu prazo para regularização de suas atividades, mas não houve modificação no modo de funcionamento da empresa. Nesse contexto, pede o deferimento da liminar para que seja determinado ao réu que se abstenha de exercer suas atividades empresariais até a obtenção da licença ambiental. Por fim, pede: a) a condenação do réu na obrigação de não fazer consistente na abstenção do exercício de suas atividades até que seja obtido o licenciamento ambiental; b) a condenação do réu na recuperação integral dos danos causados ao meio ambiente; c) a condenação do demandado ao pagamento de indenização a ser revertida em favor do FECAM, como preceitua o art. 13 da lei nº 7347/85; d) a condenação nos ônus da sucumbência. A inicial foi instruída com o IC n° 026-A/2006/MA/MCE que se encontra em apenso. A decisão de f. 15 deferiu a liminar pleiteada e determinou a interdição do estabelecimento demandado. A defesa preliminar foi apresentada nas f. 23/24, juntamente com os documentos de f. 25/36. O autor manifestou-se nas f. 39/40 e juntou os documentos de f. 42/105. A decisão de f. 110 determinou a expedição de ofício à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. O réu requereu na f. 111 a revogação da liminar e apresentou os documentos de f. 112/128, sobre os quais se manifestou o Parquet na f. 130. O demandado juntou o documento de f. 133. A decisão de f. 134 revogou a medida liminar e autorizou o regular funcionamento do estabelecimento. O autor noticiou na f. 136 a interposição de Agravo de Instrumento, ao qual foi dado provimento, conforme acórdão de f. 176/179. As partes manifestaram-se, em provas, nas f. 186 e 189 verso. A decisão de f. 189 decretou a revelia da ré. O despacho de f. 190 determinou a expedição de mandado de verificação, conforme requerido pelo Ministério Público (f. 189, verso). A decisão de f. 197 determinou a expedição de ofício à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e deferiu a produção de prova pericial. O ofício foi respondido nas f. 200/208. Os honorários periciais foram homologados na f. 229. O réu, intimado para depositar os honorários periciais, não cumpriu o comando judicial. A decisão de f. 236 decretou a perda da prova pericial. Vieram os autos conclusos para prolação de sentença. É o relatório. DECIDO. Trata-se de ação na qual pleiteia o autor a condenação da ré ao pagamento de indenização, em favor do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano (FECAM), por danos causados ao meio ambiente em decorrência das atividades de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores desenvolvidas sem o devido licenciamento ambiental. Pretende, ainda, a parte autora que seja a ré condenada a recuperar integralmente os danos ambientais causados, bem como que se abstenha de desenvolver suas atividades empresariais até que seja obtida a licença ambiental. Como cediço, a Constituição da República garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, porquanto se trata de bem comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, nos termos do art. 225, que assim dispõe: ´Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações´. A redação da norma constitucional sobredita deixa evidente que o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado foi erigido à condição de direito fundamental. A doutrina assim vem se posicionando, conforme se extrai dos trechos abaixo transcritos: ´No regime constitucional brasileiro, o próprio caput do art. 225 da Constituição Federal impõe a conclusão de que o Direito Ambiental é um dos direitos humanos fundamentais. Assim é porque o meio ambiente é considerado um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. (...) Não bastassem os argumentos acima expendidos, é de se ver que o próprio art. 5º da Lei Fundamental faz menção expressa ao meio ambiente, conforme deixa claro o teor do inciso LXXIII, vejamos: Art. 5º, LXXIII - Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidades de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento das custas judiciais e do ônus da sucumbência. (...) Como é elementar, o art. 5º da Constituição Federal cuida dos direitos e garantias fundamentais. Ora, se é uma garantia fundamental do cidadão existência de uma ação constitucional com a finalidade de defesa do meio ambiente, tal fato ocorre em razão de que o direito ao desfrute das condições saudáveis do meio ambiente é, efetivamente, um direito fundamental do ser humano. (ANTUNES, Paulo de Bessa, Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2005, 7 ed., pp. 24-25). O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado veio insculpido no Art.225 da Constituição Federal de 1988. É um direito fundamental, tendo em vista que o sentido de fundamental, conforme afirmado por Lassale, é algo básico, que constitui, deve existir, que se rege por sua própria necessidade. ´Na verdade, estamos diante de um desdobramento da proteção do direito à vida, pois a salvaguarda das condições ambientais adequadas à vida, dependem logicamente da proteção dos valores ambientais´. Se esse direito essencial não for respeitado, a própria vida se põe em risco - lembrando que os reflexos de mau uso do meio ambiente já vêm sendo sentidos pela humanidade. (BENJAMIN, Antônio Herman (Org). Direitos Humanos e Meio Ambiente, ´Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente: Integração de Princípios culminando no respeito à dignidade da pessoa humana, por Daniela Braga Paiano. São Paulo: Imprensa oficial do Estado de São Paulo, 2006, pp.463-464). No sistema jurídico brasileiro, vige a responsabilidade civil ambiental objetiva, consoante disposição do art. 225, § 3º da Constituição República: ´§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.´ No mesmo sentido é o disposto no art. 14, § 1º da Lei n.º 6.938/81, in verbis: ´Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: § 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente´. No caso vertente, é inconteste que a conduta imputada à parte ré pelo Ministério Público, consistente no despejo de efluentes oleosos na galeria de águas pluviais, é passível de causar poluição hídrica. Contudo, em análise do acervo probatório verifica-se que não restou devidamente comprovada a ocorrência do dano ambiental sustentado. Isso porque, apesar de ser incontroverso que o estabelecimento demandado não possui licença ambiental, tal fato, por si só, não implica na ocorrência de dano e no consequente dever de repará-lo, tratando-se, na verdade, de infração administrativa, sujeita à sanção correspondente. Além disso, extrai-se dos autos do Inquérito Civil em apenso, notadamente do relatório de vistoria da Secretaria de Estado do Ambiente - SEA (f. 119), e do laudo de Exame de Local realizado pelo perito criminal (f. 113 dos presentes autos) que não foi observada a presença de rejeitos oleosos nos sistemas de coleta, que no local funciona apenas serviço de lavagem de veículos com a utilização de detergente biodegradável e que não foram encontrados tonéis ou frascos de óleo motor estocados na área comercial, tendo o expert concluído, inclusive, que não encontrou no local indício de crime ambiental. Ressalte-se que apesar de existirem nos autos do inquérito documentos que indiquem o descarte inadequado dos resíduos, não há como se concluir pela ocorrência de dano ambiental, haja vista a contradição entre tais informações e as dos documentos acima referenciados. Ademais, o IC não tem valor probatório absoluto, posto que produzido sem a observância do contraditório. Impende destacar, outrossim, que a parte ré providenciou a obtenção do alvará de funcionamento (f. 27), assinou proposta comercial para gerenciamento de resíduos (f. 34/36), construiu canaletas de contenção de efluente em torno das áreas de lavagens, providenciou o adequado funcionamento do separador de água e óleo (f. 68 IC), bem como deu início ao processo de licenciamento ambiental que se encontra em trâmite na Secretaria Municipal de Meio Ambiente (f. 133). Por fim, quanto ao funcionamento do estabelecimento, sequer há informação nos autos de que persiste a irregularidade relativa à licença ambiental, já que seu requerimento foi feito há mais de cinco anos, devendo os órgãos administrativos responsáveis procederem à devida fiscalização com a adoção das medidas necessárias. Nessa esteira, não tendo o autor se desincumbido de comprovar a efetiva ocorrência do dano ambiental apontado na inicial, ônus que lhe é imposto pelo artigo 373, I do CPC, incabível a condenação da ré nos moldes pretendidos. PELO EXPOSTO, nos termos do art. 487, I do CPC, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial. Revogo a liminar concedida em sede de recurso (f. 176/179). Deixo de condenar o Ministério Público nas custas e nos honorários, ante o disposto no art. 18 da Lei 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública). Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65. P.R.I.
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